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Produzido pela Frente Parlamentar e de Entidades Civis e Militares em Defesa da PREVIDÊNCIA SOCIAL PÚBLICA - Desde 1995 na Luta pela SEGURIDADE SOCIAL e CIDADANIA

Apesar de lamentar a falta do ministro Gabas, podemos dizer que a reunião do CNPS – Conselho Nacional da Previdência Social realizada ontem, dia 25, foi bem proveitosa.  Logo que possamos, vamos enviar todo o material referente, mas já podemos citar alguns pontos que nos deixaram satisfeitos:

· O Conselho passou a subvencionar a viagem dos conselheiros(é claro que eu não recebo);

· Representando a entidade, o presidente da Fundação ANFIP, FLORIANO MARTINS DE SÁ NETO, foi apresentado aos conselheiros, saudou-os,  distribuiu a publicação ANÁLISE DA SEGURIDADE SOCIAL –2009;

· O DIEESE apresentou projeto para redução da informalidade, um material que certamento será bem aproveitado por todas as entidades que defendem o tema;

· Conhecemos um pouco mais sobre a Ouvidoria Geral da Previdência Social, que está completando 12 anos;

· Tivemos oportunidade de falar sobre os temas que cada um sugere como pauta para as proximas reuniões.

Lula assina decreto que assegura o direito à alimentação 
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O presidente Luiz Inácio Lula da Silva assina hoje em Brasília o decreto que institui a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. O documento define forma de gestão, financiamento, avaliação e controle social e busca assegurar o direito à alimentação adequada e saudável em todo o país, conforme prevê a Constituição Federal e a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan).

A iniciativa vai articular e integrar programas de diversos setores, garantindo o acesso aos alimentos e à água, e com prioridade para os brasileiros em situação de insegurança alimentar. No decreto presidencial, também consta a forma de adesão de Estados, municípios e entidades ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, que, entre outras medidas, estimulará a integração de esforços de governos e sociedade na gestão intersetorial e participativa para a execução de políticas que promovam o direito à alimentação.

Para o deputado Nazareno Fonteles (PT-PI), esse é um momento histórico. “Vai coroar toda uma construção da política de segurança alimentar no País, considerando desde o primeiro mandato do presidente Lula. Ao assinar esse decreto, o presidente Lula prepara o Estado para o novo governo, com essa organização de programas para que se consolidem como leis sociais”, disse.

Fome Zero – O governo federal, por meio da estratégia Fome Zero, priorizou as políticas voltadas para o combate a fome e a garantia do direito humano à alimentação. Criou os Programas de Aquisição de Alimentos (PAA), a Rede de Equipamentos Públicos de Alimentação e Nutrição e ampliou significativamente o investimento público, levando praticamente à universalização programas como o Bolsa Família, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa Nacional de Apoio a Agricultura Familiar (Pronaf).  O Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) foi criado para dar maior institucionalidade, maior integração dos programas, articular as três esferas de governo e garantir maior participação e controle social. O resultado dessas ações, principalmente a partir do MDS, fez o Brasil tornar-se referência mundial no combate à fome.

Este ano, o presidente Lula foi condecorado pela Organização das Nações Unidas (ONU) com o título de "Campeão Mundial na Luta Contra a Fome". Em 2009, durante a Cúpula Mundial da Alimentação, em Roma, o país também foi premiado pela ONG Action Aid com o primeiro lugar entre os países em desenvolvimentos na mesma iniciativa.

A assinatura do decreto faz parte das atividades da XVIII Reunião Plenária do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea). A solenidade também contará com a presença de representantes de organismos internacionais, como a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO). Fonte: INFORMES PT 25.08.2010-08-25
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CNPS: Projeto do DIEESE para redução da  informalidade éapresentado do Cnselho -Piloto está sendo realizado em cinco setores de atividade econômica em quatro áreas selecionadas 

Da Redação (Brasília) – O diretor técnico do Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (Dieese), Clemente Ganz, apresentou nesta quarta-feira (25), na reunião do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS), o projeto “Redução da informalidade por meio do diálogo social”. 

O objetivo do projeto é contribuir para a redução da informalidade com a construção de redes locais, nacional e regional, que possam dar visibilidade a este problema e construir propostas de políticas e ações por meio do diálogo social. O Dieese pretende legalizar pequenos empregadores, aqueles que trabalham por conta própria, autônomos, membros de cooperativas e empregados domésticos. 

O Dieese realizou um estudo preliminar que apontou o panorama da informalidade nas regiões metropolitanas, o que embasou a escolha das regiões para a realização de um projeto piloto. De acordo com dados apurados, aproximadamente 50% dos trabalhadores ocupados nas localidades selecionadas é informal. O departamento dividiu em etapas e definiu quatro grandes áreas para os projetos-piloto: comércio em Porto Alegre, construção civil em Curitiba, confecções no Agreste Pernambucano e área rural em Morrinhos/GO e Ituporanga/SC. A meta do Dieese é formalizar, pelo menos, cinco mil pessoas no projeto piloto e replicar a experiência em outras regiões. O projeto é realizado com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e conta com uma rede de apoio da qual participam os ministérios da Previdência Social, do Desenvolvimento Social e o do Trabalho e Emprego, OIT, IPEA e Sebrae. 

Seguridade Social - Durante a reunião do CNPS a Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (ANFIP) lançou o livro “Análise da Seguridade Social 2009”. A publicação apresenta um estudo sobre as receitas da Seguridade Social no último ano e também aponta dados relativos às despesas da seguridade com benefícios do INSS, da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e programas de governo de distribuição de renda, como o Bolsa Família. A publicação faz também uma análise sobre os efeitos da crise econômica mundial de 2008 sobre a arrecadação da previdência. Informações  Imprensa Natália Oliveira (61) 2021-5113 ACS/MPS 25/08/2010 

AVIS DE PAUTA: RGPS registra 5º superavit urbano de 2010 Ministro Gabas apresenta resultado de julho em entrevista às 10h 25/08/2010 - 16:15:00

Da Redação (Brasília) – O Ministério da Previdência Social divulga nesta quinta-feira (26) o resultado do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) do mês de julho de 2010, que registra o quinto superávit urbano consecutivo este ano. Saldo positivo foi de R$ 1,295 bilhão. 

A entrevista coletiva do ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, e do secretário de Políticas de Previdência Social, Fernando Rodrigues, será às 10h, no 9º andar do edifício-sede do Ministério da Previdência, na Esplanada dos Ministérios.

Resultado do RGPS:  Data: 26/08  Hora: 10h  Local: Ministério da Previdência Social – sala de eunião, 9º andarInformações para a Imprensa  Simone Telles  (61) 2021-5113 ACS/MPS

Dieese apresenta projeto piloto para formalizar 5 mil trabalhadores  O Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) apresentou nesta quarta-feira (25) um projeto piloto que pretende formalizar 5 mil trabalhadores em cinco estados (Goiás, Pernambuco, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul). A entidade apresentou o plano durante reunião do Conselho Nacional de Previdência Social, em Brasília.

O objetivo do projeto é legalizar pequenos empregadores, aqueles que trabalham por conta própria, autônomos, membros de cooperativas e empregados domésticos. De acordo com o representante do Dieese no conselho, Clemente Ganz Lúcio, 50% da força de trabalho nos centros urbanos, onde o projeto está sendo desenvolvido, é informal. “A atração desses trabalhadores é importante porque eles estão fora da proteção sindical e de uma série de benefícios. As centrais sindicais se preocupam com isso como um problema”, disse. Fonte; INFORMES PT 26.08.2010

ANFIP e Fundação ANFIP participam de reunião no CNPS 

A ANFIP e a Fundação ANFIP de Estudos da Seguridade Social participaram hoje (25) de reunião no Ministério da Previdência Social. A reunião foi presidida pelo Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) e contou ainda com a participação de representantes do Dieese, de outras entidade e de ministérios. A ANFIP e a Fundação ANFIP divulgaram o livro "Análise da Seguridade Social em 2009", lançado na última sexta-feira (20), durante a II Convenção Extraordinária da entidade. A ANFIP destacou a importância do estudo como instrumento de formação de políticas direcionadas ao setor, bem como a importância da publicação ao desmistificar o suposto déficit na Previdência Social. 

Na oportunidade, o Dieese divulgou o projeto “redução da informalidade por meio do diálogo social”, do qual a ANFIP faz parte, afirmando a importância desse trabalho na formulação de políticas de combate à informalidade nos diversos segmentos do mercado de trabalho. Fonte; Boletim ANFIP 25/08/2010
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CARTA DO PRESIDENTE DA FAPESP AOS SEUS FILIADOS SOBRE ELEIÇÕES 2010  federaçao dos aposentados do estado de são paulo federação para mim, Amigos aposentados, pensionistas e idosos:

Neste momento político em que somos “bombardeados” a todo instante através da mídia, propaganda nas ruas ou no corpo a corpo, abordados para que votemos neste ou naquele candidato, rotulado como: o que mais fez, ou vai fazer pelo povo, ou o mais santo, isto é em nome da Democracia.  É verdade que a democracia nos permite fazer nossas escolhas e votar nos nossos candidatos prediletos. Mas como está escrito no inicio deste texto, a propaganda coloca no mesmo nível os bons e os maus. Por isso é que nossas Associações e Federação ao preservar esta sagrada Democracia devem deixar de optar por cores partidárias ou apontar este ou aquele candidato como o preferido da entidade. Já que uma associação ou entidade é formada por um universo de pessoas com ideologias diferentes. As nossas entidades na sua base e com apoio irrestrito da sua Federação têm a responsabilidade de divulgar e praticar ideais democráticos, incentivar o voto do idoso e mostrar que temos uma grande responsabilidade na escolha daqueles a quem confiamos a nossa representação pelo voto. Temos o direito e o dever de escolher como nossos representantes (executivo e legislativo) os candidatos que tem e assumam o compromisso com a causa dos Aposentados, dos Pensionistas, dos Idosos, dos dependentes físicos e mentais e de todo o povo mais desfavorecido no atendimento pelo poder público e que deveria ser igual para todos. Nós, aposentados, pensionistas e idosos temos experiência que adquirimos ao longo de nossa jornada para que hoje possamos escolher e orientar principalmente na nossa família o melhor. Sem deixar que a paixão, a emoção e mesmo a propaganda sejam maiores que nossa razão. Se quisermos vida digna vamos ser dignos dela. Acrescentamos vida aos nossos dias e não dias a nossa vida. 

Antônio Alves da Silva  - Presidente da Federação dos Aposentados, Pensionistas e Idosos do Estado de São Paulo  =federacaodosaposentados@gmail.com - Fapesp - São Paulo

Plano de saúde sem reajuste Justiça volta a favorecer quem completa 60 anos, com base no Estatuto do Idoso. Juizados são opção para tirar proveito POR LUCIENE BRAGA
Rio - Decisão recente da Justiça Federal de Belo Horizonte (BH) deu mais um passo para o fim do reajuste por faixa etária em plano de saúde de idoso que completou 60 anos, beneficiando 4,8 milhões de usuários no País. O juiz da 20ª Vara Federal de Belo Horizonte, Lincoln Pinheiro Costa, determina que a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) altere suas resoluções para que “nenhum idoso, em todo o País, tenha sua contra prestação nos planos de saúde aumentada apenas em razão de atingir a idade de 60 anos”.    Para o magistrado, é preciso fazer uma ampla divulgação da sentença e exigir de todas as operadoras de planos o cumprimento do Estatuto do Idoso (Lei 10.741/03), que impede os reajustes por faixa etária.

A ProTeste Associação de Consumidores orienta o idoso com plano de saúde que foi vítima desse reajuste a entrar na Justiça. E lembra que é possível dar entrada na ação sem a presença de um advogado, nos Juizados Especiais Cíveis. Idosos estão enfrentando resistência de alguns planos, que argumentam que contratos assinados antes de 2004, ou seja, antes do Estatuto do Idoso, podem ter o aumento. Mas a informação não tem amparo legal.

Em agosto de 2009, o Ministério Público Federal (MPF) ajuizou ação civil pública, contestando a legalidade da Resolução 63/03, da ANS, e da Resolução06/08, do Conselho de Saúde Suplementar (órgão colegiado do Ministério da Saúde), que fixam regras para a variação do preço por faixa etária a serem seguidas pelas operadoras, descumprindo o que manda o Estatuto do Idoso. A ação ainda está em fase de contestação. Para o MPF, o Estatuto do Idoso é uma norma de ordem pública e deve ser retroativo, sendo soberano em qualquer contrato, não importando a data da assinatura.

Meios judiciais contra alta por idade -JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

Leve os seguintes documentos: identidade, CPF, comprovante de residência, contrato do plano de saúde, cópia do boleto que comprove a cobrança da mensalidade com reajuste por mudança de faixa etária nos últimos cinco anos.

PETIÇÃO Procure o serviço de primeiro atendimento do próprio Juizado Especial Cível. A causa tem de ser inferior a 20 salários mínimos.

A cláusula contratual proporciona vantagem excessiva para a operadora. O Estatuto do Idoso não permite reajustes por idade. É legal pedir suspensão do aumento ou a devolução da quantia em dobro. Fonte; O DIA 26.08.2010

Não fique no ostracismo!!! Deixe a apatia de lado!!! Procure o conhecimento!!! Alcides dos Santos Ribeiro - Presidente FAPEMS - Fed.das Assoc.dos Apos.e Pens.do Estado do Mato Grosso do Sul 67-9983 8267 

Leia a publicação abaixo e fique sabendo a verdade sobre o lucro do orçamento da seguridade social, que o governo quer acabar com a reforma tributária. Conhecendo a verdade você poderá tomar as decisões certas e com certeza o Brasil vai ganhar. Se existe corrupção... é porque você deixa.. Se existem políticos desonestos... é porque você os elegem... 

Quer melhorar o Brasil? Então procure o conhecimento e vote sabendo em quem está votando. 

Evite a reeleição de políticos que já estão contaminado com o virus da corrupção.. Grite não a Reforma tributária que acaba com o Orçamento da Seguridade Social.. Grite não há déficit previdenciário... Se todos fazerem isso, eles ouvirão e perceberão que estamos mudando o Brasil. 

Portanto não acredite que lendo esta publicação, estará perdendo seu tempo, pois estará mesmo é melhorando seus conhecimentos, para não ser tapeado por eles...

De: SANDRA ROSA BATISTA <sandra.rosa44@yahoo.com.br> Seguridade Social - O que não foi ditoPara: cesarborges@senador.gov.brData: Terça-feira, 24 de Agosto de 2010, 7:24

"A obra esclarece ainda que a não efetivação do Orçamento da Seguridade Social, a subtração de suas fontes de receitas exclusivas e a alocação de despesas estranhas à Seguridade não refletem o seu conceito constitucional e põem em risco os direitos que a Seguridade Social deveria garantir." 

http://www.anfip.org.br/publicacoes/livros/includes/livros/arqs-pdfs/analise2009.pdf 

ANFIP lança Análise da Seguridade Social 

A ANFIP lançou nesta sexta-feira (20), em Brasília, a publicação "Análise da Seguridade Social 2009", que apresenta um estudo sobre as receitas da Seguridade Social, analisando as contribuições sociais que incidem sobre o faturamento, bem como dados relativos às despesas da Seguridade com programas de governo e distribuição de benefícios. O lançamento contou com a presença do secretário-executivo do Ministério da Previdência Social, João Ernesto Aragonês Vianna. 

O livro mostra, com dados oficiais, que o sistema de Seguridade Social brasileiro não é deficitário e exerce importante função no desenvolvimento social, pelo seu papel na redistribuição da renda, redução da pobreza e alavancagem da economia. 

A obra esclarece ainda que a não efetivação do Orçamento da Seguridade Social, a subtração de suas fontes de receitas exclusivas e a alocação de despesas estranhas à Seguridade não refletem o seu conceito constitucional e põem em risco os direitos que a Seguridade Social deveria garantir. 

O livro "Análise da Seguridade Social 2009" é uma contribuição da ANFIP para os estudiosos, acadêmicos e para a sociedade como um todo. 

http://www.anfip.org.br/publicacoes/noticias/publicacoes_noticiasindex.php?id=19315 

Artigo: O que não foi dito (Clemilce Sanfim de Carvalho) 
Em plena campanha eleitoral, em que os candidatos fogem à sua realidade e, como robôs, assumem o personagem de ‘bom moço’ ou ‘defensor da legalidade’, ou ainda, de ‘salvador da pátria’, deparamo-nos com falhas imperdoáveis na elaboração dos quesitos selecionados pelas produções de entrevistas e debates. 

Mensalmente, os noticiários mais ouvidos nas rádios ou televisões assacam contra a Previdência Social – pública – toda sorte de comentários inverídicos, comunicando números falaciosos de déficits inexistentes, quase anunciando a falência do sistema e a consequente abertura das portas para a concorrente previdência complementar. 

Na verdade, não deveria haver concorrência entre os sistemas previdenciários: eles se complementam, de fato. O que poderia justificar os ataques intermitentes contra a velha Previdência, velha e humanitária, é a cobiça que o filão que ela representa aguça nos caçadores de lucros.

Fazer programas políticos de debates, como o da TV Bandeirantes (05/08), sem oferecer à discussão o tema da Seguridade Social é simplesmente desrespeitar o interesse da sociedade. 

Os 27 milhões de aposentados / pensionistas e toda a massa de trabalhadores ativos querem saber sobre o destino que os presidenciáveis querem imprimir às questões pendentes. Como exemplo: 
1. o tratamento que os candidatos pretendem, com relação à DRU (Desvinculação de Recursos da União) e a outros desvios orçamentários, que atualmente comprometem as receitas da Seguridade Social e são os responsáveis, tanto por benefícios com valores progressivamente defasados, quanto pela falsa ideia de que a Previdência Social brasileira é deficitária; 

2. o posicionamento dos postulantes ao governo do Brasil quanto à votação das Propostas de Emenda à Constituição (PECs), que estão discutindo o fator previdenciário, o reajuste parelho de Salário Mínimo e benefícios e a reposição dos benefícios em termos de número equivalente de Salários Mínimos; 

3. seu pensamento acerca da administração do patrimônio imobiliário da Previdência Social, cujos imóveis estão, em grande parte, ocupados irregularmente, cedidos graciosamente a órgãos da própria Administração Pública ou invadidos por sem-teto, deixando assim de gerar receita tão necessária à manutenção do sistema e seus programas de atendimento. 

Falaram muito, até de forma jocosa, quanto ao interesse de um dos candidatos pela Saúde. Certo; a saúde é direito fundamental inserido na Constituição Federal, porém ela faz parte de um tripé: Previdência, Saúde e Assistência Social. E para esses três direitos há, na própria CF, as receitas do artigo 195, como não nos cansamos de dizer e escrever. 

Se os candidatos se comprometessem a excluir das receitas do orçamento da Seguridade Social a insolente e repudiada DRU, a Saúde estaria a salvo, com mais 20% para se reerguer e se expandir. Saúde de ‘primeiro mundo’ estaria à vista, por direito, sem reforma alguma. 

Outra candidata, por sua vez, que prega a reforma tributária, não explicita qual reforma: se a versão dos empresários conservadores ou a pretendida pelos trabalhadores, com justiça social. 

Pois é. Perdeu-se tempo e ampliou-se o vazio! Os temas nacionais, os realmente importantes para a sociedade e o país, ficaram para outros debates. Ou outras eleições. 

O que precisaríamos ter ouvido, não foi dito. Clemilce Sanfim de Carvalho Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil clemilcecarvalho@bol.com.br 

http://www.anfip.org.br/publicacoes/noticias/publicacoes_artigosindex.php?id=19235
Justiça determina que INSS contrate peritos médicos terceirizados para cobrir greve da categoria Carolina PimentelRepórter da Agência Brasil 25/08/2010
Brasília – A 19ª Vara da Justiça Federal em São Paulo determinou hoje (25) que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) contrate, em caráter emergencial, médicos para realizarem perícias, atendendo parcialmente pedido do Ministério Público Federal (MPF) em São Paulo. 

No pedido, o MPF alega que está ocorrendo demora na execução das perícias, por causa da greve dos peritos, iniciada no dia 22 de junho. O trabalho feito pelos peritos médicos é a avaliação médica pela qual o segurado precisa passar para receber benefícios, como auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez permanente, entre outros.

Os procuradores da República pedem que o INSS seja obrigado a contratar profissionais terceirizados para regularizar o atendimento. O INSS estima que cerca de 400 mil perícias deixaram de ser feitas desde o início da paralisação. 

Em sua decisão, o juiz José Carlos Motta reconheceu como “legítimo e justo” o movimento grevista, porém afirmou que o direito do segurado não pode ser prejudicado por conta da paralisação. “No mais das vezes, pessoas de poucos recursos financeiros e que dependem das prestações oriundas de benefícios previdenciários de que são titulares para a sua sobrevivência e de seus familiares, não podem ser colhidos por conflitos de interesse da espécie”, destacou o juiz, em seu despacho.

O ministro da Previdência, Carlos Eduardo Gabas, não descartou a contratação temporária de peritos. “A contratação de terceirizados só ocorrerá se a negociação, que no momento está a cargo da Federação Nacional dos Médicos [Fenam], não prosperar”, disse ontem (24) o ministro à Agência Brasil.

FGV confirma confiança do consumidor com momento atual


Os números de agosto do Índice de Confiança do Consumidor (ICC), da Fundação Getúlio Vargas (FGV), retratam a satisfação dos consumidores brasileiros com o momento atual e uma perspectiva otimista para os próximos meses. De julho para agosto, o ICC subiu 0,7%, passando de 120 para 120,8 pontos. O índice é composto por cinco quesitos contidos na Sondagem de Expectativas do Consumidor, elaborada pelo Instituto Brasileiro de Economia (Ibre), da FGV.

Entre esses quesitos, o indicador de ímpeto para compras de bens duráveis foi o que mais influenciou na evolução favorável do ICC em agosto. A parcela de consumidores que projeta compras maiores nos próximos seis meses subiu de 14% para 16,6%, enquanto a dos que preveem compras menores caiu de 27,9% para 27,1%. Os números foram divulgados ontem.

Para o deputado Pepe Vargas (PT-RS), presidente da Comissão de Finanças e Tributação da Câmara, os números apurados pela Fundação Getúlio Vargas expressam o crescimento dos empregos formais gerados durante o governo Lula. “A política econômica inclusiva do governo Lula possibilitou a geração de mais de 14 milhões empregos com carteira assinada nos últimos anos. Com isso, aumentou também a massa salarial e fortaleceu o mercado interno”, afirmou o deputado.

Segundo Pepe Vargas, a ascensão expressiva de brasileiros para a classe média também estimulou a disposição para o consumo de bens duráveis e para compras maiores. “Tudo isso mostra os acertos da política econômica do nosso governo e suas ações para melhorar a qualidade de vida dos brasileiros”, concluiu o petista.

Satisfação – Outro quesito com resultado positivo é o que mede a satisfação com as finanças pessoais. A elevação foi de 1,3% na comparação com os dados de julho. Segundo a FGV, isto revela que a proporção de consumidores que avalia a situação financeira da família no momento como boa aumentou de 24,1% para 25,8% do total. Já a dos que consideram a situação ruim passou de 11,1% para 11,3%.

A Sondagem de Expectativas do Consumidor é realizada em sete das principais capitais brasileiras, com base numa amostra de mais de 2 mil domicílios. Para a edição deste mês, os dados foram coletados entre os dias 30 de julho e 19 de agosto. Fonte: INFORMES PT 25.08.2010
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CASA-ABRIGO DO DF: POR MIM, POR NÓS E POR TODAS!!!! EXIGIMOS JÁ!  Nós mulheres, militantes e organizações feministas por meio deste manifesto viemos a público denunciar:

i) as violações aos direitos humanos das mulheres brasilienses;

ii) a inoperância do Governo do Distrito Federal (GDF) ao permitir o despejo da única Casa-abrigo do DF; e

iii) repudiar a decisão do Governo do Distrito Federal de transferir e manter por até sessenta dias as cinco mulheres e seis crianças que se encontravam na Casa-abrigo para o CIAGO – Centro de Internação para Adolescentes Granja das Oliveiras, destinado a adolescentes infratores sentenciados.

Pelas razões abaixo expostas: Desde 2008 o movimento feminista e de mulheres do Distrito Federal cobra insistentemente do poder público distrital providências com relação a única Casa-abrigo do DF que se encontrava em péssimas condições de funcionamento e não atendia as exigências da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres ; 

Em 09 de agosto de 2010, o movimento solicitou audiência pública com o Governador do DF, Presidente do Tribunal de Justiça e o Procurador Chefe do Ministério Público para denunciar os altos índices de violência contra as mulheres na Capital do pais, exigir do GDF a instalação da Rede Integral de Atendimento às Mulheres Vítimas de Violência a fim de dar cumprimento ao Convênio firmado com o Governo Federal para criação da rede, a criação dos Juizados de Violência para atender as mulheres vitimas de violência doméstica e o empenho do Ministério Público para fiscalizar o cumprimento da Lei Maria da Penha.

Desde agosto de 2009, é sabido que o GDF foi acionado judicialmente pelo proprietário do imóvel onde funcionava a única Casa-abrigo do DF para devolvê-lo. Diante disso, no dia 20 de agosto de 2010 o GDF, por meio de uma decisão judicial em ultima instância, sofreu uma ordem de despejo determinando a desocupação imediata do imóvel onde funcionava a única Casa-abrigo do Distrito Federal. Mesmo com a ação judicial tramitando por cerca de um ano e meio, o GDF nada fez para reverter a tragédia anunciada. Pior, contribui para que isso ocorresse, uma vez que deixou de pagar os aluguéis desde janeiro de 2010. 

Com a ordem de despejo cumprida e as cinco mulheres e cinco crianças transferidas para o CIAGO, o DF não possui mais sua única Casa-abrigo, um serviço que existia desde 1996. Fruto do trabalho das militantes feministas e representantes do poder público à época, o serviço foi criado para abrigar as mulheres vitimas de violência que estão sob risco de morte e que precisam de um espaço sigiloso e de proteção pelo prazo de 90 dias para reorganizarem suas vidas e de suas famílias. Agora, a Casa-abrigo do DF passa a ser o CIAGO. Um absurdo somente presenciado na Capital do pais, cidade criada como símbolo da modernidade! 

As mulheres e as crianças jogadas no CIAGO estão correndo risco de morte, tendo em vista que o endereço já é publico; estão trancafiadas e convivendo com pessoas que praticaram violência; estão vivendo em um local sem nenhum conforto, privacidade e sigilo. 

Jogar as cinco mulheres e cinco crianças em um instituição similar a uma prisão não é garantir segurança. É submetê-la mais uma vez a violência. A violência institucional praticada pelo Estado. É negar as mulheres e crianças a esperança do exercício de sua cidadania e de reconstituírem suas vidas, já marcadas pela violência doméstica. 

Desta forma, a decisão do Sr. Geraldo Martins Ferreira Secretário de Justiça e Cidadania do DF, com anuência do Ministério Público e da Defensoria Pública do DF , de transferir as mulheres para o CIAGO pelo tempo máximo de 60 dias, descumpre veladamente a Constituição Federal ao violar o principio da dignidade da pessoas humana; a Lei Maria da Penha ao não garantir assistência digna e não prezar pelo bom funcionamento dos serviço casa-abrigo; o Estatuto da Criança e do Adolescente, ao submeter cinco crianças a morar em local destinado a adolescentes infratores; aos Tratados internacionais, a exemplo da CEDAW e da Convenção de Belém do Pará; as recomendações da Política Nacional de Abrigamento às mulheres vítimas de violência; e a Resolução 109 do CNAS, de 11 de novembro de 2009. 

A decisão do Sr Secretário também contribui para que muitas mulheres brasilienses não denunciem a violência sofrida, uma vez que além de terem de saírem de suas casas serão jogadas em uma espécie de prisão sendo triplamente vitimizadas pela violência. 

Assim, perguntamos aos senhor Governador, Secretario de Justiça, Subsecretaria dos Direitos das Mulheres e aos representantes do Ministério Público e da Defensoria Pública, sendo o CIAGO um lugar que pode abrigar cinco mulheres e cinco crianças porque não fazem de lá seu gabinete de trabalho? 

Diante de todas irregularidades e do absurdo sem precedentes e de transformar o CIAGO na única Casa-abrigo do DF, exigimos:
· Imediata transferência das cinco mulheres e cinco crianças que estão no CIAGO para outro local que ofereça conforto, segurança, sigilo e privacidade, até a locação do imóvel onde funcionará a Casa-abrigo

· Imediata instalação da Casa-abrigo do DF, cumprindo as determinações da Política Nacional de Abrigamento. 

· Que o GDF assine imediatamente o Pacto Nacional para o Enfrentamento da Violência contra as Mulheres .

· Que as mulheres e militantes de Brasília sejam recebidas em caráter de urgência pelo Governador do Distrito Federal, Procurador Chefe do Ministério Público e Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, tendo em vista que, até o momento, não responderam ao pedido de audiência realizado pelo Fórum de Mulheres do Distrito Federal no dia 10 de agosto do corrente ano.

· Que o Ministério Público, responsável constitucional pela defesa dos interesses da sociedade, se retrate publicamente de ter concordado com a transferência das cinco mulheres e cinco crianças para o CIAGO. 

· Que o Ministério Público instaure imediatamente inquérito administrativo para apurar a responsabilidade dos agentes públicos de permitir o despejo da única Casa-abrigo do DF.

· Que o Ministério Público instaure imediatamente inquérito administrativo e/ou acione judicialmente o GDF para prestar constas dos recursos orçamentários decorrentes do Convênio do GDF com o Governo Federal (0100/2007) para implementação da Rede Integral de Atendimento as Mulheres Vítimas de Violência, bem como para o GDF prestar constas da execução dos programas e ações do orçamento público do DF destinado a manutenção e custeio da única Casa-abrigo do DF e dos demais serviços e ações para enfrentamento da violência contra as mulheres. 

· Por mim, por nós e por todas exigimos o cumprimento integral da Lei Maria da Penha e demais normas que salvaguardam os direitos das mulheres, os direitos das crianças e garantem uma vida sem violência. 

Por mim, por nós e por todas, exigimos: NENHUM DIREITO A MENOS – NENHUMA MULHER NO CIAGO -Brasília, 24 de agosto de 2010

Assinam: Fórum de Mulheres do Distrito Federal /// Fórum de Mulheres Promotoras Legais Populares do DF /// Articulação de Mulheres Brasileiras /// Articulação de Mulheres Tocantinenses; /// Fórum de Mulheres de Sergipe; /// Fórum Goiano de Mulheres ; /// Fórum de Mulheres do Espírito Santo; /// Fórum Estadual de Mulheres Maranhenses; /// Fórum de Mulheres de Mato Grosso; /// Articulação de Mulheres do Mato Grosso do Sul; /// Fórum de Mulheres da Grande Belo Horizonte; /// Fórum de Mulheres da Amazônia Paraense; /// Rede de Mulheres em Articulação da Paraíba ; /// Fórum Popular de Mulheres do Paraná; /// Fórum de Mulheres de Pernambuco;/// Fórum Estadual da Mulher (Piauí); 

Articulação de Mulheres Brasileiras – Seção Rio; /// Articulação de Mulheres de São Paulo; /// Fórum Estadual de Mulheres do Rio Grande do Norte; /// Fórum Municipal da Mulher de Porto Alegre; /// Articulação de Mulheres de Rondônia; /// Núcleo de Mulheres de Roraima; /// Fórum de Mulheres de Salvador; /// Fórum de Mulheres de Lauro de Freitas /// Fórum de Mulheres de Santa Catarina

CFEMEA – Centro Feminista de Estudos e Assessoria
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Paim quer continuar o "senador do Brasil" 

Apelido foi dado pelo colega Pedro Simon, devido à atuação do petista no Senado
Canoas - Foram oito anos de mandato, com mais de mil projetos apresentados beneficiando as mais diversas áreas - do ensino técnico para jovens à questão previdenciária, passando pelo direito das minorias. É respaldado por este trabalho desenvolvido em Brasília que Paulo Paim (PT) se apresenta ao povo gaúcho em busca de um novo mandato ao Senado Federal. Ontem, o petista visitou o Diário de Canoas para fazer um balanço de sua primeira passagem pela casa e falar sobre as principais propostas caso venha a ser reeleito. 

A disputa por um novo mandato se sustenta no desejo de ver aprovados alguns projetos que lhe são muito caros. Depois de criar o Estatuto do Idoso e ver o salário mínimo chegar a quase 300 dólares nos dias atuais, agora quer brigar pela aprovação do Estatuto da Pessoa com Deficiência e pelo fim do fator previdenciário, tema sobre o qual arrancou uma promessa do atual presidente. "O Lula me disse: Paim, vamos construir um acordo em cima do seu projeto", revela. 

Sobre a campanha, o petista comemora o apoio que vem recebendo de representantes dos mais diversos partidos - além de manifestações de apoio vinda de estados. Afirma não ter medo de pesquisas e se diz confiante na reeleição, mesmo que a briga pelas duas vagas prometa ser acirrada. "Quero buscar o segundo voto dos 10 candidatos ao Senado. Trabalhei muito durante os últimos oito anos. Se tudo o que fiz, o povo ficar sabendo, tenho confiança que serei eleito", aponta. 

Principais metas 

1 Aprovação do Estatuto da Pessoa com Deficiência, de sua autoria 

2 Consolidação das leis sociais, transformando em lei - uma espécie de CLT - os programas sociais do Governo Federal

3 Brigar pelo fim do fator previdenciário

4 Lutar pela aprovação das reformas Tributária e Política

5 Aprovar o Fundep, que seria um fundo de investimento no ensino técnico profissionalizante através de recursos - algo em torno de R$ 9 bilhões - do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT)

Fonte: Diário de Canoas

Paulo Paim pretende aprovar projetos que encaminhou

ENTREVISTA AO JORNAL DO COMÉRCIO

Jornal do Comércio - Por que concorrer à reeleição?  Paulo Paim - Tenho mais de mil projetos apresentados. Na campanha não direi “vou fazer, vou apresentar, vou defender”. Tudo está tramitando no Senado. Com tantos projetos e a minha forma de trabalho no Senado, dialogando com os 81 senadores e tendo uma relação boa também na Câmara dos Deputados, entendi que a melhor forma de ajudar o nosso povo é ficar por mais um mandato. Mas é o último. Não quero me eternizar.

JC - Nesses 24 anos, o senhor falou que apresentou mais de mil projetos. Quais os principais?   Paim - Um dos que eu gostaria muito de ter aprovado é o do fim do fator previdenciário, que ainda está lá. Aprovei no Senado e estou em cima da Câmara. Já fiz vigília por três vezes. É uma questão de honra aprová-lo no ano que vem e derrubar o fator.

JC - Por que o senhor disse que Lula não vetou o fim do fator previdenciário, projeto de sua autoria?   Paim - Diziam que Lula tinha vetado o meu projeto do fator previdenciário, não é verdade. Eles pegaram na Câmara uma parte e jogaram dentro de uma MP (Medida Provisória). Lula disse: “Paim, trabalha em cima do teu projeto como uma alternativa. Só que como está não dá”. Meu projeto está na Câmara ainda. O que ele vetou foi a MP, que não era de minha autoria. Lula nunca vetou um projeto de minha autoria.

JC - São matérias difíceis de aprovar...   Paim - Também quero garantir efetivamente que o aposentado volte a receber o número de salários-mínimos que ganhava na época em que se aposentou. Isso já está aprovado no Senado. Está na Câmara e tenho que estar lá para ele andar. Eu derrotado (nas eleições), o projeto será arquivado.

JC - Como funcionaria esta recomposição?   Paim - No projeto dividi em cinco anos. Por exemplo, se ganhava três salários-mínimos e hoje está ganhando um, a diferença é de dois salários-mínimos. Então, pegas esses dois e divide por cinco anos. Ganha uma parcela no ano que vem, outra no outro ano. Defendo a previdência universal: igual para todos, sem fator. Não é justo que para o Judiciário o salário chegue a R$ 30 mil e se aposente com R$ 30 mil. O trabalhador tem salário de R$ 3,5 mil e com o fator previdenciário ainda perde a metade.

JC - A reforma na Previdência é viável?   Paim - É viável trabalhar na próxima legislatura com isso para se construir a Previdência universal, igual para todos. E não privilégios para alguns, em que outros pagam a conta.

JC - O senhor contesta então o ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, e o da Fazenda, Guido Mantega, que falam: “Paim quer quebrar a Previdência”?    Paim - Quando se aprovou 7,72% de aumento para os aposentados, foi esse o discurso. Mas não vi ninguém mais falando “ah, vai quebrar”. Pelo contrário, todo mundo diz que a economia está bem, que a Previdência está arrecadando mais e que o crescimento do PIB este ano poderá ser de até 7%. E fui mais além nas propostas. Aprovei também que 5% do fundo social do pré-sal vai ser para a Previdência.

JC - Entre os projetos já aprovados, quais destacaria?  Paim - Os 147% de aumento para os aposentados. Fiz greve de fome para o salário-mínimo ultrapassar US$ 100,00 hoje está em cerca de US$ 300,00. O Estatuto do Idoso foi marcante, beneficia 26 milhões de pessoas. O Estatuto da Igualdade Racial e o Estatuto da Pessoa com Deficiência também foram importantes.

JC - O que o senhor pretende fazer para melhorar a imagem do Senado?  Paim - O projeto de acabar com o voto secreto, que eu citei, é uma forma de combater a corrupção. O camarada diz uma coisa e faz outra. Isso é corrupção. No orçamento, defendo que tem que ser debatido de baixo para cima, como o Orçamento Participativo, e que seja impositivo e não mais só autorizativo.

JC - Qual é a diferença?  Paim - No orçamento impositivo, aquilo que se coloca é para valer. Com o autorizativo, o sujeito pode fazer o que ele bem entender. Não cumpre nada se não quiser.

JC - Mas só são viáveis medidas pontuais ou pode ser uma reforma tributária que acabe com a guerra fiscal?   Paim - A reforma tributária para combater a guerra fiscal é interessante. Mas tem que ver se os estados vão topar, já que fazem suas “chantagenzinhas”, conforme os interesses.

JC - O que o senhor defenderia na reforma tributária?   Paim - Acho interessante o que Lula está fazendo, numa reforma tributária pontual, desonerando, principalmente, a linha branca. Mas além dessa reforma, sou favorável a pensar no conjunto, especialmente na desoneração da folha de pagamento.

JC - Como?   Paim - Já apresentei projetos em que defendo que o empregador não deveria pagar nada sobre a folha para a Previdência. Hoje, o empregador paga 22% do total da folha. Entendo que o imposto deve incidir sobre o faturamento, ou lucro. O que acontece hoje? Uma empresa gera 5 mil empregos e tem um lucro de R$ 5 bilhões por ano. Um banco gera 50 empregos e tem lucro de R$ 5 bilhões. Ambos pagam sobre a sobre a folha. Quem está pagando muito mais? O empresário. Então, se diluir no faturamento ou lucro, dilui na sociedade, e não somente sobre a folha.

JC - Facilita a geração de empregos.   Paim - Com certeza.

FONTE: Jornal do Comércio

Aposentados abraçam a campanha de Júlio Delgado em MG Em seu próximo mandato, deputado vai focar ações na derrubada do Fator Previdenciário e recuperação das aposentadorias Aposentados 24/08/2010 | Por Richard Casal
PRIVATE "TYPE=PICT;ALT="Após cumprir um mandato exemplar e combativo, o deputado federal Júlio Delgado (nº 4050) disputa a reeleição com o total apoio da COBAP e da Federação dos Aposentados de Minas Gerais. Dezenas de associações de base também se engajaram nesta campanha contagiante que ganha força a cada dia. 

A preferência do eleitorado mais velho por Júlio Delgado é decorrente de sua incessante luta travada no Congresso Nacional. Ele é um dos grandes articuladores da histórica conquista do reajuste de 7,72% aos 8 milhões de beneficiários do INSS. Por diversas vezes, o parlamentar ocupou a tribuna da Câmara para proferir discursos inflamados, denunciando o descaso das autoridades com as pessoas que construíram a grandeza desta Nação. Exercendo forte liderança, também articulou nos bastidores, arregimentando mais deputados e senadores a levantarem a bandeira dos aposentados. Delgado trouxe ainda R$ 50 milhões para os municípios mineiros. Das suas indicações nasceram escolas, estradas, projetos sociais, ruas pavimentadas, casas populares, redes de esgoto e muitas outras obras. Após o recesso parlamentar, vai trabalhar com vigor para derrubar definitivamente o Fator Previdenciário e para aprovar o PL 4434/08, que garante a recomposição das perdas das aposentadorias e pensões. Os voluntários em ajudar Júlio Delgado devem entrar em contato com seu Comitê pelo fone (32) 3211-2569 ou e-mail raquel_rocha@hotmail.com. 

JULIO DELGADO e um dos indicados pelas bases, uma iniciativa da FAP-MG – Federa~ção dos Aposentados do Estado de Minas Gerais que, da maneira mais democrática, reuniu as associações de base para indicar os candidatos.
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Se v. deseja conhecer melhor os projetos do deputado Arnaldo, os de sua autoria e aqueles que relatou, ajudando a sua tramitação, veja seu programa na TV

Agora você pode falar com o Deputado Arnaldo Faria de Sá direto de São Paulo através de sua Web TV.  

30 minutos feitos para você que está distante mandar suas perguntas, questionar, participar diretamente do dia-a-dia do Deputado a partir das 8 hs.

www.deputadoarnaldo1452.com.br/tv

Instituto Mosap, ANFIP, Apafisp e entidades se reúnem com deputados 

O Instituto Mosap e entidades que integram o movimento no Estado de São Paulo, entre elas a ANFIP e a Apafisp, vão realizar, no dia 14 de setembro, das 9h30 às 13h, na Casa de Portugal, Avenida da Liberdade, 602, São Paulo (SP), um encontro com os deputados federais Arnaldo Faria de Sá (PTB/SP), João Dado (PDT/SP), Ivan Valente (Psol/SP) e Marcelo Ortiz (PV/SP). 

Associado, sua presença é importante neste evento em que as entidades representativas de servidores públicos nas esferas federal, estadual e municipal buscarão o apoio dos parlamentares às causas de interesse do Serviço Público. 
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